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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000062-39.2014.4.01.3507/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	JOAO PERES DE ASSIS

	ADVOGADO
	:
	GO00014845 - KATIA REGINA DO PRADO FARIA E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. NOVOS TETOS. EC'S 20/98 E 41/2003. DECADÊNCIA INAPLICÁVEL. SENTENÇA ANULADA.

1. Inaplicável, no caso, o instituto da decadência, considerando que a ação não se refere à revisão do cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário, mas tão-somente à readequação dos valores dela resultantes (RMI), aos novos tetos limitadores estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003.

2. Impossibilidade de se aplicar o disposto no art. 1.013, § 3º, I, do CPC/15, em virtude da necessidade de dilação probatória, para que sejam juntados documentos, a exemplo do demonstrativo de revisão de benefício (concedido na época do buraco negro), e/ou realizados cálculos pela contadoria judicial, em ordem a atestar que houve limitação do salário-de-benefício ao teto vigente por ocasião da concessão. 
3. Apelação da parte autora a que se dá provimento para anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para regular processamento e julgamento do feito. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 13 de setembro de 2019.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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